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RESUMO 

 

 O assunto do presente artigo está inserido no ramo do Direito Público, especificamente no Direito Penal, acerca dos crimes relacionados ao 
preconceito racial, discorrendo especificamente sobre os crimes de injúria racial e racismo. O estudo buscou uma análise da efetividade da 
legislação relacionada aos tipos penais de Racismo e Injúria Racial. O objetivo do estudo consistiu em realizar uma revisão literária dos principais 
autores que discorrem sobre o assunto. E ao mesmo tempo, trazer à tona aspectos relevantes referentes à abordagem do ordenamento jurídico 
pátrio, no âmbito da tipificação e da cominação penal estabelecida pelo legislador, vez que os aludidos tipos penais são amplamente confundidos 
pela sociedade, analisando assim suas peculiaridades e os seus reflexos.  
 

PALAVRAS-CHAVE: Racismo. Injúria Racial. Preconceito. Injúria Qualificada. 
 

 

INJURY RACIAL X RACISM- AN ANALYSIS OF THE EFFECTIVENESS OF LAWS 
 

RESUMO EM LÍNGUA ESTRANGEIRA 

 
The subject of this article is inserted in Public Law branch , specifically in criminal law on crimes related to racial prejudice, specifically discussing 

the crimes of racial insults and racism. The study sought a review of the effectiveness of legislation related to criminal types of Racism and Racial 

Injury . The aim of the study was to conduct a literature review of the main authors who talk about it. At the same time , bring up relevant aspects 
relating to the parental law approach within the classification and criminal sanction established by the legislature , since alluded criminal types are 

widely confused by society, thus analyzing their peculiarities and their reflections  

 

PALAVRAS-CHAVE EM LÍNGUA ESTRANGEIRA: . Racial Injury . Prejudice. Qualified injury 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O tema do presente artigo está inserido no ramo do Direito Público, especificamente no Direito Penal, acerca dos 

crimes relacionados ao preconceito racial, discorrendo especificamente sobre os crimes de injúria racial e racismo. O 

estudo buscou uma análise da efetividade da legislação relacionada aos tipos penais de Racismo e Injúria Racial. 

 

Atualmente verifica-se uma nítida e crescente insatisfação e inquietude social, diante do cometimento de delitos 

como o racismo ou mesmo a injúria qualificada pelo preconceito. Diante desse cenário, existe a possibilidade de uma 

resposta mais eficiente e produtiva por parte dos operadores do direito, no sentido de educar os transgressores e ao 

mesmo tempo reprovar e combater as práticas supracitadas? 

 

 A discriminação racial, presente de diversas maneiras nas sociedades do mundo contemporâneo, consiste em 

um elemento extremamente prejudicial para o convívio harmônico, isonômico e justo entre os indivíduos ou grupos, 

que se distinguem devido a características referentes a sua raça, etnia, origem ou cor.  

 

 Quando colocada em prática, através de atitudes positivas ou manifestações de pensamentos eivados de 

preconceito, a conseqüência mais drástica é a afronta a um dos princípios basilares da nossa Carta Magna, qual seja o 

princípio da Igualdade, abordado no artigo 5º da referida constituição, como garantia a ser preservada pelo Estado 

Democrático de Direito. 

 

 Ainda nesse sentido, cabe ressaltar que dentre os objetivos primordiais da república democrática, encontra-se a 

promoção do bem de todos, combatendo a existência de qualquer tipo de preconceito ou forma de discriminação, com 

fundamento no artigo 3º, inciso IV da Constituição Federal de 1988. 

 

 Visando promover e perpetrar os preceitos descritos alhures, o governo, no âmbito de suas três esferas, tem 

implantado nas últimas décadas, medidas políticas e programas sociais com intuito de combater a discriminação racial. 

Um exemplo nítido é a promulgação daLei nº 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial), que por sua vez, reforça o 

intenso propósito de combate à discriminação racial cometida contra a população negra. Da mesma forma, serve de 
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exemplo a criação por parte do governo federal, da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial – 

SEPPIR com status de ministério, sendo esta responsável pela coordenação das ações governamentais que visam 

promover a Igualdade Racial (sítio Portal da Igualdade/Governo Federal, 2014). E por fim, é oportuno ressaltar o 

combate a Descriminação Racial exercido pelo órgão do Ministério Público, tanto a nível federal, quanto estadual, 

como é o caso do Ministério Público do estado do Rio de Janeiro, que incluiu o referido combate, em suas diretrizes de 

atuação (sítio Ministério Público do Rio de Janeiro – MPRJ, 2014). 

 

Mesmo vivendo em um país, no qual a população apresenta um caráter multirracial, nossa sociedade não se 

encontra livre do preconceito ou da discriminação racial, ao contrário do senso comum, muitas vezes esses elementos 

são mantidos camuflados, manifestando-se ocasionalmente, haja vista episódios recentemente veiculados na imprensa, 

redes sociais, internet e nos mais diversos meios de comunicação, deslindando diversas situações correspondentes, ora a 

condutas de racismo, ora a casos de injúria racial. 

 

Em uma síntese rústica acerca dos tipos penais mencionados acima, é conveniente destacar que o racismo insere-

se em um contexto relacionado à segregação e extensão do preconceito a todo o grupo, enquanto a injúria é dirigida a 

um número restrito de pessoas, via de regra à pessoa com quem se fala ou quer se falar. 

 

Contudo, alguns renomados doutrinadores como Guilherme Souza Nucci (2010) e Christiano Jorge Santos 

(2013), desconsideram a existência de qualquer distinção significativa, entre os dispositivos de racismo e injúria 

qualificada ou preconceituosa, defendendo inclusive o enquadramento deste último no cenário jurídico dos crimes de 

racismo, fato este que alteraria a severidade e a intensidade da reprimenda para o mesmo. 

 

Diante desse cenário, verifica-se a necessidade constante da adoção de medidas preventivas através da educação 

e conscientização, medidas políticas e sociais através da busca pela promoção da igualdade, mas paralelamente, há 

também a necessidade de medidas educativas e repressivas eficientes no combate aos delitos supracitados. 

 

O aumento do rigor das reprimendas adotadas pelo ordenamento pátrio, em relação a esses crimes, foi abordado 

em diversas campanhas disseminadas pela sociedade, e também na elaboração de normas jurídicas nos anos posteriores 

a promulgação da Constituição federal de 1988, no entanto acredita-se que restam lapsos e falhas que impossibilitam a 

aplicação efetiva do referido rigor, causando frustração no combate criminal almejado pela lei 

 

O objetivo do estudo consistiu em realizar uma revisão literária dos principais autores que discorrem sobre o 

assunto. E ao mesmo tempo, trazer à tona aspectos relevantes referentes à abordagem do ordenamento jurídico pátrio, 

no âmbito da tipificação e da cominação penal estabelecida pelo legislador, vez que os aludidos tipos penais são 

amplamente confundidos pela sociedade, analisando assim suas peculiaridades e os seus reflexos.  

 

 

2  REFERENCIAL TEÓRICO  

 

No ordenamento jurídico pátrio, há um aparato normativo, com a finalidade de promover o combate aos crimes 

relacionados ao racismo, preconceito e discriminação racial, dentre a referida legislação destaca-se especificamente a 

Lei nº 7.716/89, que posteriormente teve seu alcance expandido pela Lei nº 9.459/97, todavia a normativas 

mencionadas, foram omissas em relação a conceitos e definições imprescindíveis para a aplicabilidade efetiva e objetiva 

dos seus dispositivos legais. 

 

Diante disso, coube aos doutrinadores trazer à baila os respectivos conceitos esquecidos pelo legislador, uma vez 

que qualquer definição minimamente subjetiva dos referidos termos, pode resultar também em certa margem de 

subjetividade no âmbito da aplicação da lei, situação indesejada que resultaria na ineficácia da norma legal, tornando-a 

de certa forma obsoleta. 

 

 

2.1  DEFINIÇÃO DO TERMO RAÇA 

 

Entre os mais diversos estudiosos é consenso que a definição do termo raça não possui valor científico, quando 

direcionado aos seres humanos, uma vez que tal valor somente deve ser atribuído, quando os seres em questão, 

apresentarem-se de forma homogênea, pura, como ocorrem em animais de outras espécies. 
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De acordo com a definição de Silva Jr. (2002), raça consiste em uma categoria da biologia que define um 

conjunto de aspectos biofisiológicos cambiantes, que diferenciam elementos da mesma espécie. Por exemplo, na 

espécie dos felinos ou dos caninos, temos as raças de gatos ou cães com aspectos biológica e fisiologicamente variáveis, 

porém, isolados nas suas raças e reciprocamente hostis em ambientes comuns. 

 

Dessa forma o conceito de raça segundo o autor citado alhures, corrobora com a supracitada invalidação 

científica do termo, diante dos seres humanos. Isto porque a diferenciação dos aspectos morfológicos e biofisiológicos 

existentes entre os mesmos é proporcionada por uma parcela insignificante da cadeia genética humana. E ainda a 

hostilidade entre os supostos grupos raciais, certamente é fruto de comportamento inadequado e reprovável de algumas 

minorias, frente ao posicionamento esperado do ser humano nos dias atuais. 

 

Sendo assim, uma definição condizente com a realidade científica e antropológica da sociedade atual seria 

aquela adotada pelo tribunal pleno do Supremo Tribunal Federal em julgamento de habeas corpus realizado na data de 

17 de setembro de 2003 (HC 82424 RS, ministro relator Min. Moreira Alves), de onde se extrai o seguinte conceito de 

raça, “um grupo de pessoas que comunga de ideais ou comportamentos comuns, ajuntando-se para defendê-los, sem 

que, necessariamente, constituam um homogêneo conjunto de pessoas fisicamente parecidas”. 

 

 

2.1.2  DEFINIÇÃO DOS TERMOS PRECONCEITO E RACISMO 

 

Outra definição importante ao presente estudo refere-se ao preconceito, que segundo Nucci (2013a), consiste na 

opinião formada, a respeito de algo ou alguém, sem cautela, de maneira açodada, portanto, sem maiores detalhes ou 

dados em torno do objeto da análise, levando a prejulgamentos precipitados, constantemente injustos, provocadores de 

aversão a determinadas pessoas ou situações. 

 

Sob a ótica do autor referenciado, verifica-se o aspecto prejudicial da adoção de posturas preconceituosas nas 

relações humanas, que uma vez perpetradas resultarão na propagação de injustiças sociais e de pensamentos 

sumariamente pejorativos, direcionados a indivíduos ou grupos específicos, que em decorrência dessas atitudes 

experimentarão algum tipo de discriminação ou até mesmo de segregação. 

 

Maria Luiza Tucci Carneiro (2010) acrescenta ainda que “o racismo, muito mais que apenas discriminação ou 

preconceito racial, é uma doutrina que afirma haver relação entre características raciais e culturais e que algumas raças 

são, por natureza superior a outras”.  

Diante dos relevantes entendimentos doutrinários acerca do racismo, é cristalina a constatação de que o Racismo 

analisado enquanto doutrina, possui um caráter latu sensu, quando comparado a discriminação racial, ou seja, é tido 

como um gênero que abrange a discriminação como espécie. 

A doutrina racista defende e estabelece diretrizes, que induzem a crença da existência de divisões dentre os seres 

humanos, atribuindo assim uma pseudo-superioridade a determinados grupos, em virtude de alguma característica 

comum a certo número de elementos. Tal postura e disseminação ideológica, acarretam em resultados geradores de 

segregação, separando a sociedade em conjuntos que julgam-se merecedores de tratamento diferenciado, em relação aos 

direitos, deveres e garantias, frente ao restante da população. 

 

 

2.1.3  A CRIMINALIZAÇÃO DO RACISMO 

 

Impulsionado pelas ideologias racistas, o ser humano, partindo de sua crença equivocada referente à 

superioridade de determinado indivíduo ou grupo, tende a cometer atitudes positivas, tipificadas nas leis direcionadas ao 

combate da discriminação racial, e também no Código Penal Brasileiro. 

Sendo assim, ao abordar a criminalização do racismo é oportuno citar a seguinte definição: 

 

A criminalização do racismo, representa, em primeiro lugar, um esquema punitivo 

sobre comportamentos desigualadores – comportamentos que sem nenhuma justificação 

racional, promovam desigualdades pelo critério da raça. Não se admite, em tese, que o 

acesso aos bens da sociedade esteja balizado por preferências raciais. (SILVEIRA, 2007, p. 

126) 
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Ainda nessa seara, em sua definição analítica acerca do termo crime racial, o mesmo autor elucida que: 

 

Essa categoria de crimes corresponde a todo comportamento discriminatório (ou 

seja, que exclui, limita, recusa, segrega, restringe, dificulta, cria preferências, etc.) com 

imediata correspondência na Lei n. 7.716/89, praticado por ação ou omissão dolosa, 

motivado por preconceito de raça, cor ou etnia (esteja ou não configurado com o 

preconceito de religião ou de procedência nacional), frontalmente contrário aos princípios 

constitucionais de igualdade e do pluralismo, cujo resultado traduz-se na ameaça ou na 

frustração do exercício de um direito por parte da pessoa discriminada, atingido, ao mesmo 

tempo e solidariamente, todo o corpo social. É, ainda, o comportamento que induz ou incita 

perigosamente a discriminação e o preconceito racial a uma pessoa ou coletividade de 

pessoas. (SILVEIRA, 2007, p. 156) 

 

 

2.1.4 ASPECTOS LEGAIS ATUAIS E POSICIONAMENTOS DOUTRINÁRIOS ACERCA DO RACISMO 

 

Além da correspondência imediata na Lei nº 7716/89, em referência as condutas que definem os crimes 

resultantes de discriminação ou preconceito de raça, de cor, de etnia, de religião ou de procedência nacional, houve 

posteriormente, no ano de 1997, modificação trazida pela Lei nº 9.459/97. Fato este, que resultou na alteração dos 

artigos 1º e 20º da Lei nº 7.716/89. 

 

Dessa forma, a alteração realizada no artigo 1º possibilitou maior abrangência aos crimes tipificados na lei 

original, acrescentando ao rol dos comportamentos discriminatórios, a condutas preconceituosas ou discriminatórias 

decorrentes de diferenciações étnicas, religiosas ou de procedência nacional. 

 

Já a alteração realizada no artigo 20, viabilizou um aumento considerável, nas possibilidades de tipificação das 

condutas discriminatórias e preconceituosas, uma vez que uma gama extensa de práticas, incitações e induções podem 

ser enquadradas na adequação típica do referido artigo. Sendo assim, surgiu a possibilidade de uma interpretação mais 

abrangente por parte dos magistrados e dos operadores do direito, que objetivam a obtenção dos resultados educativos, 

preventivos e punitivos da aplicação da lei. 

 

O código penal brasileiro foi completamente omisso em seu texto original, uma vez que não houve nenhuma 

tipificação referente a condutas discriminatórias e preconceituosas, sendo elas do âmbito racial ou de outras espécies 

discriminatórias. Com o intuito de corrigir esse lapso, o legislador inovou com a promulgação da Lei nº 9459/97, 

resultando no acréscimo do parágrafo 3º no artigo 140 do Código Penal, dando origem ao crime de injúria qualificada 

pelo preconceito, sendo este decorrente da utilização de elementos referentes à cor, etnia, religião, raça ou origem. 

 

Conforme entendimento de Capez (2010), anteriormente a referida inovação, as infrações penais de preconceito 

de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional, eram frequentemente desclassificadas para o crime de injúria, de 

menor gravidade, e dessa forma o racismo igualava-se a uma simples ofensa verbal, por isso, cuidou o legislador de 

tipificar a injúria preconceituosa, que envolve esses elementos discriminatórios e cominando uma reprimenda mais 

severa que a injúria simples. 

 

Nesse mesmo sentindo Nucci (2009) também justifica a inovação legislativa trazida ao ordenamento jurídico 

pela Lei nº 9459/97 ao descrever que a supracitada tipificação penal foi incluída com o intuito de evitar as constantes 

absolvições que vinham acontecendo, decorrentes de ofensas, através de insultos com forte conteúdo racial ou 

discriminatório e a Lei 7.716/89 (Lei do Racismo), deixava de ser aplicada pois não estavam praticando atos de 

segregação. 

 

Sendo assim, o legislador, motivado pela problemática descrita alhures, aumentou o rigor da punição cominada 

ao cometimento da injúria, visto que ao ocorrer em sua forma simples, a consequência penal seria a detenção, de no 

mínimo 1 (um), e no máximo 6 (seis) meses, todavia, uma vez tipificada como injúria racial, a pena restritiva de 

liberdade a ser aplicada, passou a ser de reclusão, com período mínimo de 1 (um) e máximo de 3 (três) anos. Dessa 

forma, a referida inovação legislativa buscou solucionar, as questões levantadas acima por Fernando Capez e também 

por Guilherme de Souza Nucci, inerentes às frequentes absolvições, ou mesmo desclassificações do crime de racismo 

para injúria simples, possibilitando assim, uma melhor aplicação do aparato normativo penal.  

 



 

 

3º Simpósio de Sustentabilidade e Contemporaneidade nas Ciências Sociais – 2015                        5 
ISSN 2318-0633 

 Ainda no âmbito da adequação típica relativa aos crimes de racismo e injúria qualificada, a doutrina não deixa 

dúvidas ao diferenciar as condutas dos tipos em tela, conforme a lição transcrita a seguir. 

 

Qualquer ofensa à dignidade ou decoro que envolva algum elemento 

discriminatório, como, por exemplo, „preto‟, „japa‟, „turco‟ ou „judeu‟, configura crime de 

injúria qualificada. Se, porém, a hipótese envolver segregação racial, o crime será de 

racismo, punido de acordo com a Lei nº 7.716/89 [...](CAPEZ, 2012, p. 256) 

 

 Em uma análise da conduta descrita no artigo 20 da Lei nº 7716/89, que de certa forma não é apresentada de 

forma taxativa, é perceptível a possibilidade da ocorrência de algum conflito entre o referido texto legal e o texto do art 

140, parágrafo 3º que tipifica a injúria qualificada, contudo a doutrina através dos ensinamentos de Guilherme de Souza 

esclarece que o primeiro incide em ofensa a um grupo de pessoas e não somente a um indivíduo, enquanto o outro 

dispositivo legal refere-se a uma pessoa, conquanto fazendo uso de instrumentos relacionados a um grupo de pessoas. 

 

Não é tarefa fácil diferenciar uma conduta e outra, porém, deve-se buscar como 

horizonte, o elemento subjetivo do tipo específico. Se o agente pretender ofender um 

indivíduo, valendo-se de caracteres raciais aplica-se o artigo 140 parágrafo 3º do Código 

Penal. No entanto, se o seu real intento foi discriminar uma pessoa, embora ofendendo-a, 

para que, de algum modo, fique segregada, o tipo penal aplicável é o do artigo 20. (NUCCI, 

p.281, 2013)   

 

Em sua obra, Santos (p.143, 2010) observa que a injúria preconceituosa implica nítida demonstração de racismo 

ou outra forma de preconceito por parte do autor do delito, dessa forma a introdução dessa conduta na Lei nº 7716/89 

tornaria possível às vítimas, a proteção especial garantida pela Constituição Federal de 1988, qual seja, a ausência 

prescrição e a impossibilidade de fiança. 

Embora o autor supracitado considere a ocorrência do racismo através da injúria qualificada, ao mesmo tempo, 

seu entendimento vai de encontro à impossibilidade da aplicação da imprescritibilidade e da inafiançabilidade, pelo 

simples fato de a injúria preconceituosa não fazer parte das tipificações trazidas pela Lei nº 7716/89. 

Colabora com o posicionamento doutrinário elucidado acima, o entendimento Nucci (2013b), que descreve que a 

injúria racial, prevista no art. 140, § 3º, quando lastreada em discriminação ou preconceito racial, constitui, igualmente, 

nítida prática do racismo. Tal entendimento decorre da inexistência de impedimentos, que obstem a formulação de tipos 

penais que dêem origem a delitos fundados em práticas racistas. 

Sendo assim, NUCCI (2013c) assevera que devem ser concebidos como prática de racismo todos os delitos 

vinculados a esta motivação, presentes em qualquer lei, inclusive, por óbvio, no Código Penal. Entendimento este, que 

dá ensejo a aplicação do mesmo rigor presente na Lei nº 7716/89, em referência as restrições constitucionais relativas 

aos institutos da prescrição e da fiança. 

Ainda em sua obra, NUCCI (2013b)
 
propõe que, da forma como é colocada a descrição típica do artigo 20 da Lei 

nº 7716/89, afrontou-se sobremaneira o princípio da taxatividade no Direito Penal. Tal ofensa pode acarretar em 

dúvidas frenquentes, referentes à tipificação das condutas no referido artigo, conseqüência da subjetividade presente na 

elaboração do texto legal. Conforme o autor, essa problemática, sob sua ótica, intransponível torna o tipo do artigo 20, 

caput, inaplicável. 

Por fim é oportuno ressaltar a série de consequências penais, decorrentes da aplicação das reprimendas, cabíveis 

aos autores que tiverem suas condutas tipificadas pelo artigo 20, caput. De acordo com NUCCI (2013b): 

 

Cabe a aplicação de suspensão condicional do processo, prevista no artigo 89 da Lei 

9099/95 (Lei dos Juizados Especiais), pois a pena mínima não ultrapassa um ano. Em caso 

de condenação pode-se valer o juiz da substituição da pena privativa de liberdade pela 

restritiva de direitos (artigos 43 e 44 do Código Penal), bem como conceder o benefício do 

sursis (suspensão condicional da pena – artigo 77 do Código Penal). Não sendo viável, é 

cabível o regime semi-aberto (artigo 33, parágrafo 2º, c, do Código Penal)”. 

 

 

3.METODOLOGIA 

 

O artigo foi elaborado através de revisão bibliográfica, análises de artigos publicados em revistas e periódicos, 

pertinentes ao tema em questão. 
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Mediante essa revisão criteriosa foi possível elaborar e fundamentar teoricamente o presente estudo. 

 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O fato nitidamente constatado, com auxílio de revisão doutrinária e jurisprudencial, consiste na verificação de 

que, após quase duas décadas de vigência da Lei n. 9.459, de 13 de maio de 1997, os resultados práticos no âmbito do 

combate aos crimes que envolvam preconceito racial são inexpressivos e o comportamento delituoso em pauta, continua 

recorrente e entremeado em nossa sociedade. 

Ademais, apesar da clara diferenciação exposta no presente estudo, e do aumento do rigor verificado com a 

análise das últimas alterações legislativas, na esfera dos crimes relacionados ao preconceito e a discriminação racial, os 

resultados são decepcionantes frente aos anseios da sociedade, e sua incessante busca pela igualdade, ou ao menos, a 

mera redução das desigualdades. 

Por fim, resta a conclusão de que apesar de um aparente acréscimo da rigidez legislativa, tal circunstância não 

surte efeito concreto quando abordado de forma flexível nos julgamentos e entendimentos por partes dos nossos 

representantes do poder judiciário.  Sendo um caminho alternativo a intensificação das campanhas educativas e 

preventivas, com o objetivo de conscientizar a sociedade de forma ampla, inserindo a noção de que o combate das 

práticas preconceituosas é um dever de todos, onde o pilar da Igualdade deve ser fortalecido e renovado, 

independentemente da classe ou condição social.  
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